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STF julgara constitucionalidade dos bancos genéticos de condenados

O Supremo Tribunal Federal vai julgar a constitucionalidade dos bancos de dados genéticos de
condenados por crimes hediondos, praticados de forma dolosa ou com violéncia. O caso chegou ao STF
por meio de um recurso extraordinario que questiona acordao do Tribunal de Justica de Minas Gerais.
Segundo a deciséo da corte mineira, a criacdo de base de informagdes desse tipo ndo viola o principio da
n&o autoincriminac&o noraue decarre de condenag&o criminal transitada em julgado.
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pel o reconhecimento de repercussao geral parajulgar a matéria por entender gue a questéo tem
relevanciajuridica e social. Os outros ministros ainda ndo decidiram se aceitam ou n&o a repercussao.

- .L ‘O recurso é relatado pelo ministro Gilmar Mendes. Ele votou

Para o ministro, ainclusdo e manutencéo de perfil genético de condenados em banco de dados estatal
ndo é aceita, de forma unanime, como compativel com direitos da personalidade e prerrogativas
processuais, consagrados pelo artigo 5° da Constitui¢éo. Diz que existem decisdes de tribunais afastando
aaplicacdo do artigo 9-A dalLei 7.210/84, introduzido pelaLei 12.654/12, que prevé aidentificacéo.

Segundo o ministro, os limites dos poderes do estado de colher material biol6gico de suspeitos ou
condenados por crimes, de tracar o respectivo perfil genético, de armazenar os perfis em bancos de
dados e de fazer uso dessas informacdes sdo objeto de discussio nos diversos sistemas juridicos. E cita
alguns casos em que o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos ja se debrugou sobre a questéo.

Em Van der Velden vs Holanda, o tribunal considerou que o método de colheita do material por
esfregacdo de cotonete na parte interna da bochecha € invasivo a privacidade. Também avaliou como
umaintromissdo na privacidade a manutencéo do material celular e do perfil de DNA. Quanto a esse
aspecto, entendeu néo se tratar de métodos neutros de identificacéo porque podem revelar caracteristicas
pessoais do individuo. Porém, a corte avaliou que a ado¢éo da medida em relacdo a condenados erauma
intromisséo proporcional, tendo em vista o objetivo de prevenir e investigar crimes.

No caso S. e Marper vs Reino Unido, o tribunal afirmou que a manutengédo, por prazo indeterminado,
dos perfis genéticos de pessoas ndo condenadas, viola o direito a privacidade, previsto no artigo 8° da
Convencéo Europeia de Direitos Humanos. Ja a decisdo no caso Peruzzo e Martens vs Alemanha,
considerou-se infundada a alegacéo de que a manutengdo, em bancos de dados estatais, de perfis
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genéticos de condenados violaria o direito a privacidade.

No caso brasileiro, aLe 12.654/12 introduziu a coleta de material biol6gico paraa obtencéo do perfil
genético, em duas situagdes: naidentificacdo criminal e na execugdo pena por crimes violentos ou por
crimes hediondos. O ministro Gilmar Mendes explica que cada uma dessas hipoteses tem um regime
diferente. Naidentificacdo criminal, ainvestigacéo deve ser determinada pelo juiz, que avaliarase a
medida é essencial asinvestigacoes.

Os dados poderéo ser eliminados no término do prazo estabelecido em lel para a prescricéo do delito. Ao
mesmo tempo, os dados dos condenados serdo col etados como consequéncia da condenacéo e ndo ha
previsdo de eliminacdo. Em ambos 0s casos, os perfis genéticos séo armazenados em banco de dados. Os
dados podem ser usados parainstruir investigaces criminais e para aidentificagdo de pessoas
desaparecidas.
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